
MIMSTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRo

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ / 6I' BATALIIÁO DE INTANTARIA DE SELVA
(2' Batelhâo de Carros de Combatc/I942)

(Batalhio Mrrechrl Thrumrturgo De Azrvedo)

PROCESSO A DMINISTRATI VO
EB: 64t 23.005662/2024-4E

I. CONDIÇÔESGERAISDACONTRATAÇÂO

r.l . Aquisição de insumos e peças para informática nos teÍmos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instÍumento.
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1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de b€m de luxo, coaforme Decreto no

10.818, de 27 de setembro de2021.

1.3. O prazo de vigência da contÍatação e de l2 meses contados da assinatuÍa da ata de registro de
pÍeços ou equivalente, na forma do aÍigo 105 da Lei n" 14.133,de2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regtas que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentâção da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Tecnicos Preliminares, a$ndice deste Termo de Referência.

I) ID PCA no PNCP:

II) Data de publicação no PNCP:
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III) Id do item no PCA:

IV) ClasseiGrupo:

V) Identificador da Futura Contratação:

2.2. O objeto da contrataÇão está previsto no Plano de ContrataÇões Anual 2021, conforme consta

das informações básica-s desse Íermo de referência.

3. DESCRIÇÃO DÀ SOLUÇÃO COMO T]M TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem

ser atendidos os seguintes requisitos, quc se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustenüivcis:

Indicação de marcas ou modelos: Art.4l inciso

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia do contrat'

de 2021 . pelas razões constantes do Estudo Técnico

5. MODELODEEXECUÇAODOOBJETO

Condições de Entrega

da n'I e 20211

4.2. Na presente contÍatação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s)

ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Tecnicos Preliminares: (... )

Subcontratâçâo

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual-

4.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

subcontratação, caso admitida.

ação dos artiços 96esesulntes da Lei n' I1. I i3
Preliminar.

5.1.

única

5.2.

O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do ewio da nota de empenho, em remessa

Caso não seja possível o entrega na data dssinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos l0 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleilo de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situaÇões de caso fortuito e íorÇa mdior.
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TERMO DE REFERÊNCIA . AOUISIÇÔES -

5.3. Os bens deverão seÍ entregues no seguinte endereço Avenida 25 (vinte e cinco) de Agosto, no

3224, bairo AeÍoporto Velho, na cidade de Cruzeiro do Sul - AC, CEP: 69980400, no
Almoxarifado do 61" Batalhão de lnfantaria de Selva, no período das 7h 30min ràs 12h, ou l3h 30min
às l6h 30miq mediante solicitação e coordenação do Chefe do respectivo depósito, conforme
necessidade desta Unidade Militar.

Garantia, manutençâo e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido no Lei n" 8.078, de I I de setembro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor)

6. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas pa.rtes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n" 14. 133, de 2021, e cada parte respondeú pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogmma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entÍe o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal lbrmalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

6.4. O órgão ou cntidade podcrá convocar Íepresentante da empresa para adoção dc providências

que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinaturâ do contrato ou instÍumento equivalentq o órgão ou entidade poderá

convocaÍ o Íepresentante da empresa contratada pam Íeunião inicial para âpresentação do plano de

frscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuâis, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias pÍra execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e rbs sanções aplicáveis, dentre

outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompnhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133. de 2021. art. 117- caout).

Fiscalização Tecnica

6.7. O fiscal tecnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpÍidas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a asseguÍaÍ os melhores Íesultados para a

Administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22, Yl);

6.'1.1. O fiscal tecnico do contrato anotarií no histórico de gerenciamento do contrato todas

Íui ocorrênciâs relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
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regularização das faltas ou dos defeitos obsewados. (l,ei no '14. 
1 33 de 2021 art. ll7 c

Decreto n" 11 .246. de 2022. art. 22.ll\'.

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal tecnico do contrato emitiní

notificações para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo Wa a correção.

(Decreto n' 11.246. de 2022. art. 22.l[l);

6."1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo tuibil, a situaçâo

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência" para que âdote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. no ll 46 2022 22

6.i.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal tecnico do contrato comunicaú o fato imediatamente ao gestor do contÍato.

Dcc n' | 1.246 2022 aÍÍ. 22

O fiscal tecnico do contrato comunicani ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do

confiâto sob sua responsabilidade, com vistas à renovação temSrestiva ou à prorrogação contratual

n" 11.246 de2022 arl. 22

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contÍato verificará a mânutenção rlas condições de habilitação da

contratada, acompanhani o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário ( AÍt. 23- I e ll. do Decreto n" )46. de 2022

lo

ll

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal administrativo do

contrato atuará tempestivâmente na soluçâo do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as proüdências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no I 1.24ó. de

2022,si-Zl,lY).

Gestor do Contrato

6.s. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contÍato

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os regisfros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execuÉo do contÍato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no ll .246, de 2022, aÍ..

21, rr).

6. I l. O gestor do contrato acompaúaní a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para tins de empenho de despesa e pagamento, e anotaÍá os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022,

art. 21,Iil).
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6.t2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratâdo,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constaÍ do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.13. O gestor do contÍato tomani providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a scr conduzido pela comisúo dc quc üata o art.

158 da L€i n' 14.133, & 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso. (Decreto n" 11 .246, de 2022, art. 2l,X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que teúarn justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, ut.2l,W).

6.15. O gestor do contrato deverá enüar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de Iiquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contÍato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E Df, PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos proüsoriamente, de tbrma sumária, no ato da entrega, junumente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompaúamento

e fiscalização do contÍato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especiticações constantes no Termo de Retêrência e na proposta.

'7.2. Os bens podcrâo ser rejeitados, no todo ou em paíe, inclusive antcs do rçcebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificâ€o da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

'1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da nota

Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

i 4 Para as contÍatações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o incisn II do 75 dr I ci no '14 
1 1âp 2021 o prazo máximo para o recebimento definitivo

será de ate 05 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo podení ser excepcionahnente prorrogado, de forma

justificada por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

.1.6. No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do de 2O21 comunicando-se à
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empÍesa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do otljeto,

para efeito de liqüdação e pagamento.

7.'1. O praza para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança eqúvalente, veriÍicadas pela Administração

durante â aúlise prévia à liquidação de despesa, úo será computado para os fins do recebimento

definitivo.

i.B. O recebimento provisório ou definitivo não exclüú a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do contato.

Liquidação

i.g. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, pronogáveis por igual período, nos termos do art.

7", §3" da Instrucão Normativa SEGES/ME n' 7712022.

'l.g.l. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contÍâtações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que tÍata o inciso II do aÍt. '15 da Lei n' 14.133. de 2021

7.10. Para Íins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

7.10. I O prazo de validade;

A data dâ emissão;

Os dados do confato e do órgão contratante;

O período respecüvo de exeoução do contrato;

O valor a pagar; e

Eventual destaque do valor de retenções tribuüirias cabiveis

7.to.z

710.3

'7.1. Havendo eÍro na apÍesentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liqúdação da despesa, esta ficará sobrestada âté que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;

'1.t2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade tiscal, constatâda por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 l.ei n' 14.133. 2021

't.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições dc habilitação cxigidas no edital; b) idcntificar possivcl razão quc impeça a participação

7. 10.4

7.10.5

7 to.6
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em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 3,D826 DE ABRIL DE 20lS).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação. por escrito, paÍa que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situção ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo Íegularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, parâ que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

't.16 Persistindo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medida. neçessáías à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, asseguâda ao contÍatado a âmpla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normâlmente, ate que
se decida pela rescisão do contrato, caso o conúatado não regularize sua situação j unto ao SICAF.

Prazo de pâgamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos lermos da Instrucão Normativa SEGESiIvÍE n'
77. de 2022.

1.19. No caso de atraso pelo Contratante, os vâlores devidos ao conÍatado serão atualizados
monetariâmente entre o termo final do Wazo de pagamento ate a data de sua efetiva realizaçáo,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetiiria.

Forma de pagrmento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária" para credito em banco, agênciâ e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.?1. Será considerada data do pagamento o dia em que constâÍ como emitida a oÍdem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, sení efetuada a retenção tributiiria prevista na legislação aplicável.

7.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os peÍcentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da L,ei Comolementar
n' 123 de 2006 não sofierá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuigões abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento olicial, de que fazjus ao úaramento tributário favorecido previsto na retbrida Lei
Complementar.
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Antecipação de pagamento

Cessâo de crédito

7.24. E admitida a cessâo fiduciri,ria de direitos crediícios com institüção financeira, nos termos e

de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/]víE no 53. de 8 de Julho

de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.25. A eficácia da cessâo de crédito não abrangidas pela lnstrução Normativa SEGES/ME n" 53,

de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, esÍi condicionada à celebração de termo aditivo
ao contrato admi ni strativo.

'7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação poÍ parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de

credito e a realizzl$o dos pa.gamentos respectivos tambem se condicionâm à regularidade fiscal e
trabalhista do cessioúrio, bem como à ceÍificação de que o cessionário não se encontra impedido de

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 'indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n' 8.429 de 1992

nos termos do Parecer JL-01- de l8 de maio de 2020

7.2'1. O crédito a seÍ pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas

e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime juridico de direito público incidente sobre os contÍatos administraüvos, íncluindo a

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato
geradoÍ, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

(INSTRUÇÃO NORMATM N'53, DE 8 DE JULHO DE2O2O e Anexos)

7.28. A cessão de credito nâo afetará a execução do objeto contralado, que continuaú sob a integral

responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de

Licitação/Contratação Direta, com adoção do criterio de julgamento pelo MENOR PREÇO.

E.2. O fomecimento do objeto será integral, conforme solicitações por Notâ de Empenho.

Exigências de habilitaçío

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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Habilitação Íiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

E.14. Prova de regularidâde fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela ProcuÍadoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributiírios federais e à Divida Ativa da

União (DAU) por elas adminimados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos teÍnos da

c1tu.. x..ifrl d. ,rrod.r6 d. u.it çlh3 ê cátár6 d. (6ulrdi.4.al d. unilo
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Habilitaç5o jurídica

8.4. Pessoa Íisica: cedula de identidade (RG) ou documento eqüvalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Regisfro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www. sov.br/emoresas-e-ne gocioVpt-br/empreendedor;

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Regrstro Público de Empresas MeÍcantis, a caÍgo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua scde,

conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77. de 18 de marco de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.I l. Sociedade cooperâtiva: ata de fündação e e$aluto social, com a atÀ dÀ assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o aÍ. 107 da Lei n'5.764. de 1ó de

dezembro l97l .

8.12. Os documentos apresentados deverã«r estar acornpanhados de todas as alteraçôês ou da

consolidação respectiva.
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Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

E.r6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título MI-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943;

8. l z. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estaàru1.'Distritol] oú [MunicipaltDistrttal]
relativo ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atiüdade e compativel com o

objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual.tDisftitalJ ou [MunicipallDistrital] do

domicílio ou sede do fomec€doÍ, relativa à atividade em cujo exerclcio contrata ou concorre;

E.19. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual,'Distrital] ou

[MunicipaltDistritall relacionados ao objeto contÍatual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado preüstos na Lei ComplementaÍ n. 123, de 2006, eslaftt

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicação Econômicc.Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribüdor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação art.50

inciso II. alinea "c". da Instrucão N ativa SesesiME n" I 1ó. de 2021) , ou de sociedade simples;

822 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n' 14. 133-

de 2021- art. 69 . caout- inciso II)

823 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações

contiibeis dos 2 (dois) últimos exeÍcícios sociais, comprovando;

Ez3.l. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a I (um);

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

aberhua.

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

E.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contabil Digital - ECD ao Sped.
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8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um ) em qualquer dos indices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de

habilitação [valor total estimado da parcela peíinente].

E.25. As empresas criadas no exercicio finânceiro da licilação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contribeis pelo balanço de abertura. (Lei no

14.133, de 2021,art. ó5, §l).

Qualificaçâo Tecnica

8.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrâtação, ou com o item pertinente, por

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.26. r. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito

a contÍatos executados com as seguintes características mínimas:

8.26.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo minimo, a apresentaçâo e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.26.i. Os atestados de capacidade tecnica poderão ser âpÍesentados em nome da matriz ou

da filial do fornecedor.

8.26.4. O fomecedor disponibilizaní todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apÍesentando, quando solicitado pela AdminisÍação, cópia do contrato

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto

contratado, denfe outros documentos.

8.27. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

8.2'1.t. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos tecnicos exigidos para a

contratâção e que executarão o contrâto, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de

que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4o.

lnct so 2l Ie42 ôô2oa6'daLein.5 764 dc 1971

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

E.27.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necesúrios à

execução contÍatual;

8.27.4. O registro preüsto na Lei n. 5.764. de 1971. art. 107;

E.21.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados

que executaÍão o contrato; e
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a.27 6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidadejurídica da cooperativa:

a) ata de fundação; b) estatuto social com aatad^ assembleia que o apÍovou; c) regimento dos

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três

últimas assembleias gerais extraordiúrias; e) três ÍegistÍos de presença dos cooperados que

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os

cooperados autorizaram a cooperativa a contÍatar o objeto da licitação;

E.27.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. I 12 da

Lei n. 5.764 de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria nâo loi exigida
pelo órgão fi scalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.905,00 (cinco mil novecentos e cinco).

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco erwolvido na contratação e sua alocação
entle contratante e contratddo, conforme especificado na malriz de risco conslanle do Conlralo.

9.3. Em caso de licitação para Regisíro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados
ou attmlizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos beru, das obras ou dos serviços regtstrudos, nas seguintes situações (urt. 25 do
Decreto n" I 1.16212023):

10. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

lo.l. As despesas decorrentes da presente contratação corÍeÍão à conta de recuÍsos especificos

consignados no Orçamento Geral da União.

to2. A contratação sení atendida pela seguinte dotação:

I) GesütoÂJnidade: 160073;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 171460;

IV) Elemento de Despesa: 339000;

V) Plano Intemo: I3DAFUNADOM;

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamenlária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilomento.
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f0.3. A &ttação relativa aos erercícios financeiros suhsequentes será indicada após aprovaSo do

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamenlo.

Cruzeiro do Sul/ AC,08 dejulho de 2024

THLA,GO DE MOtiRA - l" Ten
Presidente uipe de Planejamento

ELroN LrAL DkrrAS JUNToR-30 ssr
Membro da Equipe de Planejamento

cam.r. Nsldl .L Àrdt lr d. UcjLçõê . CdtEl6 d. Cdddi.t í.1 ô UnLo
Ârs.lir.çtô: Dêr.óbrcy'2023
T.m d. i.t émü Âaols'46.r - Cótnt çlo dGt

^pú.do 
p.l. s.cEt .i. d. 66ttê.

rdldid.d! üúl p.L s..Ébn. d. G6tIo

Página 13 113


